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Breve apresentação

Porquê um Guia Jurídico da Internet em Portugal?

Esta não é uma obra de doutrina, nem é uma mera colecção de sites.
Aqui, pretendemos colocar nas mãos dos práticos um pequeno Guia
contendo o essencial para estar na Internet em Portugal.
É óbvia a limitação do nosso escopo, privilegiando a nossa experiência,
já que não faltam obras de índole geral.

O que este Guia pretende é fornecer ao neófito um primeiro sistema
de orientação com as principais coordenadas nesta área, e aos já
familiarizados com estas matérias uma apresentação sistematizada
das mesmas, para consulta imediata.

Como a informação não se cristaliza, é provável que venham a ser
necessárias ulteriores adaptações, que acompanhem o constante
desenvolvimento da Sociedade da Informação.

É óbvio que subsistem áreas onde, mesmo entre nós, estão disponíveis
já muitos elementos, ou onde as práticas já estão consolidadas; outras,
porém ainda estão à espera de nascer ou crescer.

Porém, nessas áreas onde a densidade normativa é muito inferior ou
praticamente inexistente, ainda assim, porque são muitas vezes
matérias de grande actualidade, deixamos algumas pistas de orientação.

Finalmente, este Guia inclui ainda uma lista dos principais cursos
complementares nesta área, onde o leitor poderá adquirir não só a
indispensável formação, como informação permanente e actualizada.

Escusado será dizer que este Guia é um pequeno roteiro de temas
com uma função adjuvante ou complementar ao conhecimento do
Direito da Sociedade da Informação.





Introdução

De 1998 para 1999, o número de utilizadores da Net a nível mundial
aumentou 55%. O número de “hosts” na Internet aumentou 46% e o
número de servidores Web aumentou 128%.

As perspectivas de crescimento do mercado nacional para o Comér-
cio Electrónico, na vertente do comércio empresa-a-empresa, são de
124,4 milhões de contos em 2001 e na vertente do comércio empre-
sa-a-consumidor, de 24,5 milhões de contos.

A Internet é uma das inovações tecnológicas mais promissoras da
nossa era.

Com um computador, um modem e uma linha telefónica, ou mesmo
um telemóvel com WAP, é hoje possível adquirir praticamente qual-
quer bem ou serviço, estar em contacto com qualquer pessoa ou ins-
tituição em qualquer parte do mundo, ler um livro, ouvir música, rece-
ber correio ou simplesmente navegar sem destino.

Já foi publicada alguma legislação e foram aprovadas várias medidas
no âmbito da construção da Sociedade da Informação.

A “viagem” já começou e alertam-se os navegantes portugueses para
o facto de esta realidade não estar, de forma alguma, a passar ao lado
do nosso país.
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NOMES DE DOMÍNIO

1

Secção 1
Breve introdução aos nomes de domínio

Todos os componentes de uma página na Internet têm um endereço
conhecido tecnicamente como Uniform Resource Locator (URL) que
apresenta a seguinte configuração:

URL - http://www.centroatlantico.pt

O sistema de domínios (Domain Names System ou DNS) faz
corresponder a um serial de números (Internet Protocol Address ou
IP, no nosso exemplo, 999.888.444.222) atribuídos a cada máquina
ligada à net (IP estático) ou a cada ligação ao fornecedor de acesso
(IP dinâmico) um nome alfanumérico, para que o referido endereço
seja mais facilmente memorizável e, logo, mais fácil de usar.

Os nomes de domínio podem conter 37 caracteres (26 letras, 10
algarismos e um hífen) estando já na calha o registo de nomes de
domínio com GTLD’s <.com>, <.org>, <.net> em alfabeto oriental
(chinês, japonês e coreano) podendo o número total de caracteres
ascender aos 40.282 .
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Os nomes de domínio são atribuídos por
entidades devidamente autorizadas
(«Registars») para o efeito pela entidade
que rege a infra-estrutura do DNS que é
actualmente o ICANN (Internet Corpo-
ration for Assigned Names and Num-
bers).

http://www.icann.org

Existem vários tipos de nomes de domínio:

1) Global Generic Top Level Domain Names (GTLD’s) que são os
chamados «domínios de topo»:

.com .net .org

Tendencialmente, a cada um destes GTLD’s corresponderia uma
entidade, respectivamente, relacionada com comércio e empresas,
com a Internet ou com organizações sem fins lucrativos. Porém, na
prática, esta regra tem sido desvirtuada.

.gov   usado pelo Governo Americano

.edu   entidades relacionadas com o ensino

.int    usado por organizações de âmbito internacional

Em Novembro de 2000 foram aprovados novos domínios de topo,
que só começarão a ser atribuídos em 2001. Antes da sua entrada
em vigor, e para salvaguardar os proprietários de domínios anteriores
e marcas registadas existirá o chamado «Sunrise Period» para
permitir a actualização/regularização dos registos antes da abertura
ao público em geral.
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Os novos domínios serão:

.aero a ser registado pela Société Internationale de
Télécommunications Aéronautiques - SITA
(Bélgica)

.biz a ser registado pela JVTeam

.coop a ser registado pela National Cooperative Busi-
ness Association

.info a ser registado pela Afilias, um Consórcio de 19
Registos

.name a ser registado pelo The Global Name Registry

.museum a ser registado pela Museum Domains Manage-
ment Association

.pro a ser registado pela RegistryPro Ltd.(Irlanda)

2) Country Code Top Level Domain Names (CcTLD’s):

Este é o caso do sufixo .pt cuja atribuição se encontra a cargo de
uma entidade privada sem fins lucrativos que é a Fundação para a
Computação Científica Nacional (FCCN – http//:www.fccn.pt)

Certos grupos específicos, como forma de fugir às malhas aperta-
das dos registos .com, recorrem a domínios de topo de países cuja
configuração se adequa à sua actividade, tais como .tm (Turqueme-
nistão/Trademark), .tv (Tuvalu/empresas na área da televisão) e .md
(Moldova/profissões médicas).

Também surgirá brevemente, em resultado do Plano de Acção
eEuropa (1 ) aprovado na reunião do Conselho Europeu da Feira e
como um meio de incentivar o comércio electrónico dos Quinze, o
domínio .eu para as entidades das mais diversas áreas (comercial,
organizações, etc.) desde que se situem na União Europeia, não
eliminando os CcTLD’S.

CAPÍTULO I - NOMES DE DOMÍNIO

1 Vide infra capítulo «Estado Português na Internet»
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2) Second Level Domain Names (SLD’s)

Surgem imediatamente à esquerda do ponto (dot)

3) Níveis Adicionais

Existe quem defenda a existência de domínios de terceiro, quarto ou
mesmo quinto níveis.

No registo de nomes de domínio, a nível dos GTLD’s, funciona a
regra «First Come, First Served», o que significa que, em princípio,
quem registar primeiro um nome de domínio ficará com o direito de
o usar, precludindo registos futuros iguais ou confundíveis sob o
mesmo GTLD. Todavia, o registo de um domínio de segundo nível
em .com, .org e .net não excluem a hipótese de registar um domínio
igual com um domínio de topo nacional.

Além de funcionar como um endereço, os nomes de domínio, dado
o acréscimo do comércio electrónico a nível mundial, têm vindo a
assumir também a função de sinal distintivo de comércio, funcionando
como uma marca ou um nome de estabelecimento, daí que surjam
tensões com marcas e/ou estabelecimentos pré-existentes e
geograficamente situados.

Secção 2
A OMPI e os litígios relativos ao registo de do-
mínios: o «Cybersquatting»

§ 1 Perspectiva Geral

O «cybersquatting» consiste na prática de registar nomes de domínio,
usualmente de má fé, aproveitando a rigidez da regra «First come,
first served», dado o objectivo de retirar benefícios monetários ou
outros a partir da propriedade desse registo. O «cybersquatting»
surge geralmente devido à deficiente coordenação do registo de domí-
nios com o registo de marcas.
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O ICANN adoptou em 26 de Agosto e 24 de Outubro de 1999 uma
política com vista à resolução dos litígios emergentes do registo de
domínios, conhecida como Uniform Domain-Name Dispute Resolu-
tion (URDP). Esta política é aplicada nomeadamente pelo Centro de
Arbitragem e Mediação da Word Intellectual Property Organization
(WIPO) de acordo com as WIPO Supplemental Rules for Uniform
Domain Name Dispute Resolution Policy.

Estas regras podem ser consultadas em:

http://wipo2.wipo.int/process1/report/doc/index/html
http://arbiter.wipo.int/arbitration/arbitration-rules/complete.html
http://www.icann.org/udrp/udrp-policy-24oct99.htm
http://www.icann.org/udrp/udrp-rules-24oct99.htm

Alguns traços gerais das regras de resolução de conflitos sobre no-
mes de domínio da WIPO, isto é, da OMPI (Organização Mundial de
Propriedade Intelectual):

O procedimento de resolução terá início quando um terceiro apre-
sentar queixa (enviada em disquete e por meios electrónicos), pe-
rante uma entidade devidamente creditada para a resolução de con-

CAPÍTULO I - NOMES DE DOMÍNIO
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flitos, alegando que o utilizador de um determinado nome de domí-
nio:

 – tem um nome de domínio idêntico ou confundível com uma
marca sobre a qual o queixoso tem direitos privativos;

 – não tem nenhum interesse legítimo em relação ao nome de
domínio;

 – o registo desse nome foi efectuado de má-fé;
 – a utilização desse domínio está a ser efectuada de má fé;

(Estes requisitos são cumulativos)

Além de cumprir uma série de requisitos formais, o queixoso opta,
desde logo, por um árbitro ou um painel de três árbitros.

O queixoso terá de provar os elementos da queixa, nomeadamente
o relativo à má-fé, demonstrando que:

 – o registo ou aquisição do nome de domínio teve como
objectivo principal a venda, locação ou outra forma de
transferência do registo para o queixoso ou para um
concorrente seu;

 – que o registante tem como prática corrente registar nomes
de domínio como forma de impedir que o titular dos direitos
sobre determinada marca tenha um nome de domínio
correspondente a esta;

 – que o registante é concorrente, e ao registar o nome de
domínio agiu numa manobra de concorrência desleal;

 – que o registo do nome de domínio teve como objectivo atrair
utilizadores para a página do registante, através de qualquer
forma de confundibilidade com a marca do queixoso: dando-
-o como patrocinador da página, afiliado etc.

É, então, enviado à entidade que registou o domínio em litígio um
pedido de verificação e descrição do registo.
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Caso a queixa tenha deficiências a nível formal ou outras, o queixo-
so é convidado a aperfeiçoá-la, após o que se faz uma declaração
de conformidade da queixa com as regras de resolução do ICANN e
da entidade perante a qual o queixoso apresentou a queixa.

São pagas as custas relativas à nomeação de um árbitro ou de um
painel arbitral de três elementos.

Após estes procedimentos, o titular do nome de domínio é notificado
da queixa e do início do processo arbitral, a fim de a contestar, de-
monstrando que:

 – o registo e utilização do nome de domínio foram efectuados
de boa-fé;

 – apesar de não ser titular da marca é comercialmente
conhecido como titular desse nome de domínio;

 – o uso que está a ser efectuado é legítimo, não se
pretendendo obter nenhum benefício comercial.

Além de cumprir uma série de requisitos formais, pode constar da
resposta a opção por recorrer a um painel arbitral, em vez de a um
árbitro singular, como tinha sido requerido pelo queixoso. É também
efectuada, no caso de se concordar com a resolução por um painel
arbitral, a escolha de um dos árbitros.

O processo é todo efectuado de forma escrita, salvo raras excep-
ções, onde o árbitro ou o painel decidam que a audiência das partes
é imprescindível à decisão do litígio.

Antes da decisão as partes podem resolver o litígio por acordo.

O painel decide, sendo essa decisão comunicada às partes.

Além da WIPO, existem outras entidades que resolvem disputas
sobre domains (listagem de 17 de Outubro de 2000):

CAPÍTULO I - NOMES DE DOMÍNIO
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• CPR Institute for Dispute Resolution [CPR]

• eResolution [eRes]

• The National Arbitration Forum [NAF]

§ 2 Exemplos de alguns domínios objecto de litígio:

– Registo de determinada marca ou nome de estabelecimento
(de forma isolada ou massiva) para venda posterior ao
legítimo titular.
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Caso Lusomundo

A Lusomundo-Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. e
a Lusomundo Audiovisuais, S.A. viram resolvida uma disputa, no
final de 2000, em relação ao nome de domínio www.lusomundo.com
em seu favor pelo Centro de Arbitragem e Mediação da WIPO. No
caso, havia um registo do respectivo nome de domínio feita por um
empresário espanhol, posteriormente ao registo da marca em Por-
tugal, com o intuito de obter lucro com a venda da propriedade do
registo à referida empresa.

Foi dado como provado que este registo fora feito claramente de
má-fé, tratando-se de um caso de «cybersquatting», pelos seguintes
motivos:

– «Lusomundo» é uma marca registada;
– O empresário espanhol não tinha nenhum interesse legítimo

no nome de domínio;
– O registo surgiu na sequência da abertura de salas de

cinema Lusomundo em Madrid, sendo muito provável que o
empresário conhecesse já a marca Lusomundo;

– A página encontrava-se, desde o registo, «Em Construção»;
– O empresário espanhol contactou os advogados da

Lusomundo com vista a negociar a propriedade do dito
registo.

(A decisão encontra-se em:
http://arbiter.wipo.int/domains/decisions/html/d2000-0523.html)

– Açambarcamento de domínios

Registo massivo de domínios como forma de salvaguarda das suas
marcas e protecção contra a concorrência.

CAPÍTULO I - NOMES DE DOMÍNIO
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Caso Harry Potter

Neste caso foram registados 107 domínios baseados no personagem
de ficção Harry Potter, logo após o anúncio de um filme baseado
neste. A decisão foi, obviamente, a favor da Time Warner, legítima
detentora dos direitos relacionados com os já publicados quatro livros
desse personagem.

(A decisão encontra-se em:
http://arbiter.wipo.int/domains/decisions/html/d2000-1254.html)

– Uso de marcas em «metatags» e disfarçadas na cor da página
inicial

Os «metatags» são os descritivos do conteúdo de uma página que
dão as palavras-chave para os programas de leitura da maioria dos
motores de busca, indexando as páginas na busca. Geralmente
invisíveis, são acessíveis ao utilizador do Internet Explorer escolhendo
no menu as opções «view» e «source», e ao utilizador do Netscape
pela selecção das opções «View» e «Page Source».
Todavia, muitos motores de busca não fazem a indexação das
páginas em busca através dos «metatags» mas através da página
inicial de um site, podendo nesta disfarçar-se certas palavras,
imprimindo-as da mesma cor que o fundo da página.

www.terriwells.com

A Playboy Americana processou a ex-playmate Terri Wells por esta
ter usado a marca registada Playboy e Playmate nos «metatags»
da sua página pessoal. Porém, visto tratar-se de uma antiga Play-
mate, o tribunal deu-lhe razão não considerando haver violação dos
direitos da Playboy em relação à sua marca.
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– Uso da popularidade de determinada marca, muitas vezes
através de ligeiras alterações ortográficas, para atrair utili-
zadores para outros sites, nomeadamente pornográficos;

http://www.whitehouse.com (e não .gov)
http://www.yahooka.com (clara semelhança com o

 domain name «Yahoo!»)

– Registo de nomes de pessoas famosas;

A empresa Seara.com, numa acção promocional do seu site,
registou, no final do ano 2000, domínios pessoais com nomes de
mais de 400 personalidades nacionais, entre elas o Primeiro-Ministro
António Guterres, com o intuito de oferecer esses registos (válidos e
pagos por um ano) aos titulares dos respectivos nomes.
Esta acção demonstrou a facilidade existente em registar nomes de
domínio nomeadamente sob o GTLD .com, e alertou as personalida-
des públicas portuguesas para a sua vulnerabilidade face ao cyber-
squatting.
Até porque nas suas tentativas de registo esbarrou com registos
prévios por parte de outra empresa portuguesa, a DomDigital.com,
que já havia registado várias personalidades dos vários quadrantes
políticos nacionais. E esbarrou também com registos de nomes
nacionais feitos por ilustres cidadãos anónimos de várias
nacionalidades.

Secção 3
O registo dos nomes de domínio em Portugal
pela FCCN

Em Portugal, a FCCN – Fundação para a Computação Científica
Nacional é a entidade responsável pelo registo dos domínios
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